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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Paulo 
Balbino - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PAULO BALBINO - Versa o presente feito sobre 
um agravo de instrumento interposto por Volkswagen 
Serviços Financeiros S.A. contra a decisão retratada à 
f. 69-TJ, proferida pela MM. Juíza de Direito da 3ª Vara 
Cível da Comarca de Barbacena, Dra. Liliane Rossi dos 
Santos Oliveira, que, nos autos da ação de indenização 
que lhe foi ajuizada por Maria Auxiliadora Izidoro Pereira, 
em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o pedido 
da agravante, objetivando a liberação da importância 
de R$223.727,08 (duzentos e vinte três mil setecentos e 
vinte e sete reais e oito centavos), bloqueada por meio do 
sistema Bacenjud. 

Aduz que, por ocasião da sua intimação sobre a 
decisão de f. 22-TJ, na forma prevista no art. 475-J, § 1º, 
do Código de Processo Civil, não só apresentou o inci-
dente de impugnação de f. 35/42-TJ, como também 
efetuou o depósito judicial do valor pretendido pela agra-
vada, não tendo referidas peças sido juntadas aos autos 
por ato imputável exclusivamente ao cartório judicial.

Assim sendo, requer a antecipação da tutela recursal 
para liberação da quantia bloqueada, por representar 
garantia dúplice à mesma condenação, e, ao final, a sua 
confirmação com o provimento do presente recurso. 

Pela decisão de f. 78/79-TJ, restou indeferida a 
pretendida antecipação da pretensão recursal. 

Por meio das petições de f. 86/88, 93/95, 99/100, 
118/120-TJ, a agravante postulou e reiterou pedidos de 
reconsideração, os quais foram indeferidos à f. 108-TJ.

Regularmente intimada, Maria Auxiliadora Izidoro 
Pereira apresentou resposta à f. 102/106-TJ, em que 
pugna pela confirmação da combatida decisão. 

Pelas informações prestadas às f. 114/115-TJ e rati-
ficadas à f. 122-TJ, esclarece a Julgadora da causa que 
deferiu a expedição de alvará em favor da agravada para 
levantamento do depósito da quantia incontroversa.

Relatado, decido.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço deste recurso. 
Anota-se, inicialmente, que, em 23 de agosto de 

2013, a agravada postulou o cumprimento da sentença 
proferida em ação indenizatória por ela ajuizada com a 
consequente intimação da agravante para pagamento da 
importância de R$194.389,16 (cento e noventa e quatro 
mil trezentos e oitenta e nove reais e dezesseis centavos), 
de acordo com os arts. 475-I e 475-J do Código de 
Processo Civil (f. 14/21-TJ). 

Execução - Depósito judicial e bloqueio 
eletrônico - Dupla garantia para o mesmo 

débito - Excesso - Liberação - Possibilidade

Ementa: Ação indenizatória. Sentença. Cumprimento. 
Depósito judicial. Posterior bloqueio eletrônico. Dupla 
garantia. Onerosidade excessiva. Ocorrência. Liberação. 
Possibilidade. 

- Embora a execução se processe em prol do interesse do 
exequente, titular do crédito em debate, não se deve, com 
vistas à sua liquidação, onerar excessivamente o execu-
tado. 

- Por implicar onerosidade excessiva a ser suportada pelo 
devedor em benefício exclusivo do credor, deve ser defe-
rido o pedido de liberação de valor bloqueado eletro-
nicamente na instituição financeira, quando preexistente 
o depósito judicial da integralidade do respectivo valor 
exequendo. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0056.06.
122847-6/005 - Comarca de Barbacena - Agravante: 
Volkswagen Serviços Financeiros S.A. - Agravada: 
Maria Auxiliadora Izidoro Pereira - Relator: Des. PAULO 
BALBINO

referentes ao automóvel que se encontra alienado fiduciaria-
mente. A constrição não irá recair propriamente sobre o bem, 
mas, sim, sobre os direitos do devedor fiduciante’ (Apelação 
Cível nº 304.036-2 - 1ª Câmara Cível - TAMG - Relator: 
Des. Gouvêa Rios) (Agravo de Instrumento nº 0396203-8 - 
9ª Câmara Cível - Relator: Des. Osmando Almeida - j. em 
25.02.2003).

Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. Penhora. 
Bem alienado fiduciariamente. Possibilidade de a penhora 
recair sobre eventuais direitos do fiduciante. - É certo que 
o bem alienado fiduciariamente é impenhorável, já que a 
propriedade pertence ao credor fiduciário, ficando o devedor 
apenas com a propriedade resolúvel do bem. Todavia, nada 
impede que a penhora recaia sobre os direitos do fiduciante, 
decorrentes do contrato de alienação fiduciária (Processo 
nº 1.0525.06.081781-0/001(1) - Relator: Des. Irmar Ferreira 
Campos).

Dessa forma, não há como negar a possibilidade de 
a penhora recair sobre direito do devedor originário do 
contrato de alienação fiduciária.

Com tais razões, nego provimento ao recurso, para 
manter a decisão agravada.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES EDISON FEITAL LEITE e 
MAURÍLIO GABRIEL.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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DES. MARCOS LINCOLN - Como Vogal, após 
analisar os autos, peço vênia para acompanhar o voto 
do eminente Relator, pois demonstrada a duplicidade de 
garantia do juízo.

É como voto.

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Conforme se denota da certidão de f. 23-TJ, no dia 
19 de setembro de 2013, a agravante foi intimada, por 
meio de publicação no Diário Judiciário, para efetuar o 
pagamento do referido débito. 

E, na forma estabelecida no art. 475-J do referido 
diploma processual, a agravante não só apresentou a 
impugnação de f. 35/42-TJ, sob o fundamento de que 
evidenciado o excesso da importância de R$86.581,82 
(oitenta e seis mil quinhentos e oitenta e um reais e oitenta 
e dois centavos), como também efetuou o depósito da 
integralidade do quantum exequendo (f. 43/46-TJ). 

Nada obstante, em razão de a equivocada certidão 
de f. 25-TJ atestar o decurso do prazo para cumprimento 
espontâneo da referida sentença condenatória, sem qual-
quer manifestação da agravante, deferiu-se à f. 33-TJ o 
pedido de bloqueio do valor da execução pelo sistema 
Bacenjud, o qual se efetivou, em 5 de dezembro de 2013, 
na conta de sua titularidade de n. 959006 da agência 
2374 do Banco Bradesco S.A. (f. 56/57-TJ).

Logo, efetivado o depósito judicial do quantum 
exequendo tão logo a agravante foi intimada para 
cumprir voluntariamente a sentença indenizatória, a exis-
tência de posterior bloqueio judicial da importância de 
R$223.727,08 (duzentos e vinte e três mil setecentos e 
vinte e sete reais e oito centavos) denota a existência de 
garantia dúplice para o mesmo débito. 

Destaca-se, nesse aspecto, que, embora a ação de 
execução se processe em prol do interesse do exequente, 
titular do crédito em debate, não se deve, no curso de sua 
liquidação, onerar excessivamente o executado, conforme 
previsão do art. 620 c/c art. 685, inciso I, do Código de 
Processo Civil. 

Dessa forma, no caso concreto, a existência de 
duplicidade da garantia do juízo acarreta onerosidade 
excessiva a ser suportada pela agravante em benefício 
exclusivo da agravada, em favor de quem, inclusive, já se 
expediu alvará para levantamento da quantia incontro-
versa, conforme esclarecido pela Julgadora da causa nas 
informações de f. 122-TJ.

Aponta-se, por fim, que, por se tratar a agravante 
de uma instituição financeira de grande porte, o even-
tual crédito remanescente de titularidade da agravada 
poderá ser objeto de novo e frutífero bloqueio eletrônico, 
pelo que se denota descaracterizada a irreversibilidade 
da presente decisão.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para 
reformar a decisão agravada e determinar a liberação 
do valor R$223.727,08 (duzentos e vinte e três mil sete-
centos e vinte e sete reais e oito centavos) de titularidade 
da agravante, bloqueado por meio do sistema Bacenjud. 

Custas recursais, pela agravada, na forma da lei. 
Transitada esta em julgado, cumpra-se o disposto 

no art. 385 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais.

Direito Tributário - Taxa de controle, 
monitoramento e fiscalização das atividades de 
pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento 

de recursos minerários - TFRM - Fato 
gerador - Poder de polícia - Estado de Minas 
Gerais - Criação - Competência - Art. 23, XI, 
CF/88 - Contraprestação - Ausência - Base 
de cálculo - Quantidade de minério extraído

Ementa: Direito tributário. Reexame necessário. Apelação 
cível. Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização 
das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Minerários - TFRM. Lei 
estadual nº 19.976/2011. Fato gerador. Poder de polícia 
ou utilização de serviço. Criação da TFRM pelo Estado 
de Minas Gerais. Competência. Art. 23, inciso XI, da 
CF/88. Tributo vinculado à atividade desenvolvida pelo 
Estado, sem caráter contraprestacional. Base de cálculo. 
Quantidade de minério extraído.

- A Constituição, de fato, estabelece que é de 
competência privativa da União “legislar sobre 
jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia” 
(art. 22, inciso XII), prevendo, ainda, que a pesquisa e a 
exploração dos recursos minerais somente poderão ser 
efetuadas mediante autorização ou concessão da União 
(art. 176, § 1º). Contudo, pode-se constatar da Lei Maior, 
especificamente através do inciso XI do art. 23, que todos 
os entes federados têm competência para exercer poder 
de polícia quando se trata de pesquisa e exploração de 
recursos minerais. Em razão da competência político-
administrativa, cada ente federado tem competência para 
instituir e cobrar taxas pelos serviços que preste ou pelo 
poder de polícia que exerça.

- A taxa é tributo vinculado e sua hipótese de incidência 
consiste em uma atuação estatal diretamente relacionada 
ao obrigado. O fato de a taxa ser um tributo vinculado 
não quer dizer que seja de arrecadação vinculada. O 
tributo vinculado é aquele cujo fato gerador está atrelado 
à atividade estatal específica. A vinculação não é do 
produto da arrecadação e sim do fato gerador com a 
atividade fiscalizatória. Assim, o fato de ser vinculada não 


